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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SUBSTITUTIVO Nº 1
Os fatos históricos não podem ser desqualificados ou apagados da memória nacional ou até mesmo alijados da biografia de nossa Capital por razões ideológicas ou político-partidárias. A verdade também não pode ser sufocada, e os fatos políticos que a esquerda não quer que o Brasil conheça precisam deixar de ser omitidos e devem passar a ser de domínio público, retratando a cruel realidade com que se sucederam.

Em se tratando da Lei Federal nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 – Lei da Anistia –, alterada pela Lei Federal nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, nosso entendimento é de que apresenta exceções, conforme dispõe o § 2º do art. 1º: “Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal”.
Dessa forma, apresentamos o Substitutivo nº 01 ao PLCL nº 006-15, com o objetivo de suprir as ilegalidades jurídicas apontadas pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), com nova proposta ao caput do art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 02 de maio de 1994 – que dispõe sobre a denominação de logradouros públicos e dá outras providências –, e alterações posteriores, proibindo a denominação de logradouros ou equipamentos públicos com nomes de pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou de pessoas condenadas pela prática de crimes de terrorismo, assalto, sequestro ou atentado pessoal.

Esperamos que a nova redação ao art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 02 de maio de 1994, e alterações posteriores, contemple as lacunas referidas pela CCJ ao PLCL nº 006-15.

Sala das Sessões, 22 de março de 2016.

VEREADORA MÔNICA LEAL

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput do art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994 – que dispõe sobre a denominação de logradouros públicos e dá outras providências –, e alterações posteriores, proibindo a denominação de logradouros ou equipamentos públicos com nomes de pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou de pessoas condenadas pela prática de crimes de terrorismo, assalto, sequestro ou atentado pessoal.
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 3º da Lei Complementar nº 320, de 2 de maio de 1994, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 3º  Fica proibida a denominação de logradouros ou equipamentos públicos com nomes de pessoas vivas, de pessoas condenadas por subversão à ordem pública ou de pessoas condenadas pela prática de crimes de terrorismo, assalto, sequestro ou atentado pessoal.
........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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